EMFOR - CIVEL

PROCESSO DE EXECUCAO
CONTRATO DE ABERTURA DE CREDITO

Recurso re -

SE E ADMISSIVEL APOS O OFERECIMENTO DE EMBARGOS

RESUMO

- ... Assim ja entendeu este E. Tribunal, e 1986, quando a E. 62 Camara, a unanimidade sufragou voto do
ilustre relator Juiz CARLOS GONCALVES, com a seguinte ementa: "Seria inaceitavel que, apés sofrer os
Onus de ter de se defender na execucéo proposta, a desisténcia ainda independesse da sua concordancia.
Chamado a juizo e opondo-se a execucédo por meio de embargos de devedor, tem 0 executado, direito ao
julgamento da lide, posi¢édo essa que coincide com o interesse do préprio Estado” (PTACivSP 100/182). Ac.
de 06-09-1990 Rev. dos Tribunais - Set. de 1991 - Vol. 671 - Pag. 117 EMFOR 521 EMENTA: - O credor que
ndo explica satisfatoriamente a causa ou origem do seu crédito, ou Ihe atribui causa diversa, deve ser
excluido. RESUMO DO ACORDAO: - Cinge-se a questdo em saber se, em processo de insolvéncia, é
necessaria a indicagdo da origem de divida titulada em titulo de crédito, como, no caso, cheques. - A
exigéncia de informacéo causal a respeito da divida, para habilitacdo em processo de insolvéncia, ndo se
choca com os principios da literalidade e abstrac&o da causa insitos aos titulos de crédito em geral. - E que
na habilitacdo forcosamente surge a discussao causal subjacente, seja em virtude do interesse publico do
instituto processual da insolvéncia, que lida, naturalmente, com diversos credores estranhos as figuracdes
normais tipicas dos titulos de crédito, os quais tém de receber a satisfacdo da explicacdo da origem da
divida - pena de se abrir ensejo a fraude mediante o forjamento de dividas pelo devedor no desespero da
insolvéncia - seja em decorréncia da ndo aplicacéo do préprio principio da abstracdo da causa. - Neste
ultimo ponto, lembre-se que a abstracdo se destina a circulagdo dos titulos de crédito na esfera da
normalidade cambiéria, vale dizer, a producéo de efeitos juridicos entre obrigados ligados a cambiariedade.
Nesse sentido é que vem a classica conceituagao de Vivante, no sentido de ser o titulo de crédito
"documento necessario ao exercicio do direito literal e autbnomo que neles se contém". - Esse direito a ser
exercido é o direito de crédito cambial e a literalidade vem a formulacdo de garantia para o devedor, ou seja,
exige-se a apresentacao do titulo para que se possa exercitar o direito de crédito. - No tocante a garantia
para o credor, em varias situa¢des pode incidir a causa, afastando-se a normal conclusao de abstracao
desta. A causa incide, ja de inicio, nos titulos denominados casuais, como em Ultima analise, é o cheque,
guando lancada duvida a resp eito da divida por ele paga e quando a apresentacéo se da entre figurantes
principais, vale dizer, entre emitente e beneficiario. - Em se tratando de execuc¢éo concursal, como a da
insolvéncia, a davida exsurger naturalmente a sé constatacéo da obrigatéria diminuicao patrimonial dos
demais intervenientes credores, vale dizer, com relacéo a terceiros co-credores, 0s quais, ndo fosse a
exigéncia de demonstracao causal, poderiam vir a ser ludibriados com facilidade. - Exatamente por isso é
que o precedente lembrado no parecer do Dr. Promotor da Vara, de que foi Relator o eminente Des. ROQUE
KOMATSU: "A habilitacéo de crédito em faléncia é regida por principios outros que nao 0s vigentes no
dominio dos titulos de créditos, sendo necessaria a declaracdo da origem da divida. A omisséo de tal dado
cria situacao bastante para gerar divida sobre a legitimidade do crédito e até sobre a existéncia da
obrigacao representada pelo titulo abstrato, ensejando a exclusao do quadro geral de credores
quirografarios" (RT 638/83). - Ajunte-se, no caso, a boa lembranca de MIRANDA VALVERDE, no sentido de
que "o credor que ndo explica satisfatoriamente a causa ou origem do seu crédito, ou lhe atribui causa
diversa, deve ser excluido" (Comentérios a Lei de Faléncia, Forense, 22 ed., pags. 229 e 230, cit. pag. 68).
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EMENTA
Se os embargos do devedor foram opostos, desisténcia da execucgado so é possivel com a anuéncia do
devedor.
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